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Disse\diretor do Detran, Sr 
to Franco: x ...s * , 

— Prejiriyfclar em trápío de m- 
üuéncia (relerihdo-se/a hipotética 
corrupção exlstenthjío departamento 
tob sua direçãcHSSua* causas princi- 
pais são o baixo nívei\salarial, difi- 
culdades siiaterlals e falia de princí- 
pios Eliminar definitivafuente esse 
tipo de coisas é humanamehU ^pos- 
sível, está mais do que pròvqdo. 0| 
irá1ec&. inüuincias não exàsiç ape- 
nas no^feiran, mas em qaaiquer se- 
tor de atÍHdade. No npsso caso, esta- 
mos procurttqdo, dentro das nossas 
possibilidades/adínar métodos e slste-\ 
mas que dificunbin cada vez mais a 
ação daquelas que íwcedein de formai 
irregular. Se alguém\apanhado co- 
melendj/ qualquer irregularidade, e\ 
demijmo na forma da lei 

• 
Engana-se o Sr Franco. 

O baixo nível salarial )\ão de 
termirto corrupção. Ele apenas rç/Ute 
má remUfieração. As pessoas, poyga- 
nharem wuco, ndo se lornajit deso- 
nestas. 

• /ls dificuldades materiais tam- 
bém não provocunytorrupção. E pe- 
las taxas que çrxpntnbulnte P"®3- 

liá porqtíe hb^er dificuldades 
matefitss Jfesse cas\ também, 
mi adnLni\íiu^u- \ 

Quanto á falta de princípios, 
o Sr Franco T^a raião. itínal, com 
princípios, não se^iurUl, d menos que 
sc esteja a furtarjphtqestao fie prin- 
cípio. que é Jjmía muitb^ofislicada 
de corra 

Ninguém ped« ao Sr Franco >ve 
.Iimtn* riiHnllivameni* a corruoedo. 

. $??' 
dar ao aborrecimento de debruçar so- 
bre as eslabi^licas publicadas. 

_ Lembremo-nos do UiWllz caso 
da Intelectuallàadefíbrtuguesa, Du- 
rante 50 ftnos dUlâítP^Uic tinham 
vros prontos ç n&o os publicavam ou 
não os escreviam por culpa da Cen- 
sura. Acabou a Censura e nem se pu- 
bllcíu nem se escreveu algo que Jus- 

mein século de tüéqclo. 

Terço e bóbrio 

O Senador Luís Viana Fllhoj&ça- \ 
"v7~c!»'nrh!V!.r^b, supressão do Artigo 93 
"dTXêt sôfeB. que cr.au a estrãnnffiP" 
'^jãçãírarse pagar direitos autoral» 
por obra caida no domínio publico. 

Sua argumentação permite uma 
visão do desastre que foi essa mani- 
festação de fúria leglferante; 

— Salta aos olhos que somente por 
um equivoco poder-se-la ter exigido 
que os editores pagassem direitos au- 
torais sobre obras caídas no domínio 
público. 

♦ • • 
— Esse pagamento, que deverã 

representar um percentual sobre os 
direitos a que faria Jus o autor, nem 
sempre será coisa lácU de ser lelu- 
Não logro alcançar quais os direitos 
autorais que seriam pagos aos Apósto- 
los, autores da Bíblia, a Homero ou 
Dante. 
 Vè-se que ao absurdo soma-se o 

ridículo. 
♦ ♦ • 

Trata-se, ao que tudo Indica, de 
mais uma manifestação de principio inexorável Já mencionado por um dos 

mala respeitados Jurlslas do pais a 
um cidadão que deseja Impor lei ao- 
surda. ^ jdmisuo, fcelta tudo 
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